
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198980 - AL (2024/0199078-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : G F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. SUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos.

II -No caso dos autos, embora o juízo de primeiro grau tenha fundamentado a 
conversão da prisão em flagrante do recorrente em preventiva na periculosidade 
do agente e no fundado receio de reiteração delitiva, os antecedentes criminais do 
recorrente juntados aos autos aponta somente uma passagem por ato infracional há 
mais de 10 anos. Vislumbro, assim, a ocorrência de flagrante ilegalidade, uma vez 
que os fundamentos que dão suporte à prisão cautelar do recorrente não se ajustam 
à orientação jurisprudencial desta Corte, haja vista que a simples invocação da 
gravidade genérica do delito não se revela suficiente para autorizar a segregação 
cautelar com fundamento na garantia da ordem pública.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : G F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA. SUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II -No caso dos autos, embora o juízo de primeiro grau 
tenha fundamentado a conversão da prisão em flagrante do 
recorrente em preventiva na periculosidade do agente e no 
fundado receio de reiteração delitiva, os antecedentes 
criminais do recorrente juntados aos autos aponta somente 
uma passagem por ato infracional há mais de 10 
anos. Vislumbro, assim, a ocorrência de flagrante 
ilegalidade, uma vez que os fundamentos que dão suporte à 
prisão cautelar do recorrente não se ajustam à orientação 
jurisprudencial desta Corte, haja vista que a simples 
invocação da gravidade genérica do delito não se revela 
suficiente para autorizar a segregação cautelar com 
fundamento na garantia da ordem pública.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 94-96, 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, a qual DEI 

PROVIMENTO ao Recurso ordinário em habeas corpus para substituir a prisão 
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preventiva imposta ao agravado por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do 

CPP, a serem estabelecidas pelo Juízo a quo.

Depreende-se dos autos que o Recorrente foi foi preso em flagrante pela 
suposta prática do crime de importunação sexual. Irresignada, a Defesa impetrou habeas 
corpus perante a Corte local. O Tribunal a quo manteve a decisão do juízo de origem e 
denegou a ordem, reconhecendo que a prisão se encontrava devidamente justificada em 
razão da gravidade da conduta, conforme acórdão de fls.47-57.

Nas razões do recurso, o agravante alega, em síntese, que:

 
"ão bastassem a reiterada contudo delitiva e a ausência de 

endereçofixo, observa-se que o recorrido, quando de sua prisão em 
flagrante, resistiu à prisãofugindo e, depois, desferindo socos contra a 
guarnição, sendo necessário algemá-lo (fl.12), de modo que demonstra 
desinteresse em submeter-se a normas processuais e àautoridade 
estatal" - fl. 108.

 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

No caso dos autos, embora o juízo de primeiro grau tenha fundamentado a 

conversão da prisão em flagrante do recorrente em preventiva na periculosidade do 

agente e no fundado receio de reiteração delitiva, os antecedentes criminais do recorrente 
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juntados aos autos aponta somente uma passagem por ato infracional há mais de 10 anos. 

Vislumbro, assim, a ocorrência de flagrante ilegalidade, uma vez que os fundamentos que 

dão suporte à prisão cautelar do recorrente não se ajustam à orientação jurisprudencial 

desta Corte, haja vista que a simples invocação da gravidade genérica do delito não se 

revela suficiente para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da 

ordem pública.

Com efeito, a prisão não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade,
 para embasar a segregação corpórea. Em hipóteses como a destes autos, esta Corte 
Superior tem entendido pela possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
medidas diversas do encarceramento.

Neste aspecto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a custódia 
prisional:

"Somente se justifica na hipótese de impossibilidade que, por 
instrumento menos gravoso, seja alcançado identico resultado"  (HC n. 
126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão 
Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, 
publicado em 28/8/2015)” (AgRg no HC n. 653.443/PE, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 19/4/2021).

 

“Além disso, de acordo com a microrreforma processual 
procedida pela Lei n. 12.403/2011 e com os princípios da 
excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 
provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, 
incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a prisão preventiva 
há de ser medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a 
que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 
do CPP, mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do 
processo e/ou da sociedade" (AgRg no HC n. 803.633/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/3/2023).

 

Por óbvio, não se está a minimizar a gravidade da conduta imputada ao 
agravado, porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os requisitos necessários 
para a prisão preventiva, sua manutenção caracterizaria verdadeira antecipação de pena.

Diante disso, considerando as peculiaridades do caso, entendo possível o 
resguardo da ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal por medidas cautelares 
diversas, previstas no art. 319 do CPP. Nesse sentido, por exemplo, a jurisprudência do 
STJ: HC n. 663.365/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
16/8/2021.
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Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0199078-1 RHC 198.980 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07000328020248020069  08004330320248020000  7000328020248020069  
8004330320248020000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : G F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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